DECRETO N. 3121, DE 28 DE SETEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre as condições gerais para as atividades presenciais na área de Educação, conforme consta.
O Prefeito Municipal de Papanduva, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Artigo 59, Inciso VI da Lei Orgânica Municipal, 
DECRETA
Art 1º Este Decreto estabelece as condições gerais para as atividades presenciais na área de Educação, para as etapas da Educação Básica na rede de ensino pública, durante a pandemia de COVID-19.
Art 2º A rede de ensino pública, definirá a estratégia para o atendimento presencial, considerando todas as medidas sanitárias em vigor e incluindo os seguintes parâmetros:
I – Uso obrigatório de máscara, conforme regulamentação específica, respeitados os limites de faixa etária e grupos específicos;
II – distância mínima de 1,0m a 1,5m entre as pessoas em salas de aula;
III – ventilação natural dos ambientes; e 
IV – o planejamento e o desenvolvimento das atividades presenciais do estabelecimento de ensino deverão estar em conformidade com a capacidade física de atendimento disponível.
§ 1º Cabe a rede de ensino pública, estabelecer em seu Plano de Contingência Escolar para a COVID-19 (Plancon/Edu/COVID-19) os critérios de alternância de grupos para o atendimento presencial, quando necessário, considerando o número de estudantes em relação ao tamanho e à capacidade de cada sala de aula em relação ao distanciamento mínimo exigido.
I – Quando o espaço físico não comportar a totalidade da turma, esta deverá ser atendida no formato tempo escola e tempo casa (atendimento híbrido) e na semana em que um grupo estiver em sala de aula, o outro grupo estará em sua residência realizando atividades encaminhadas pelo professor;
II – Quando o número de estudantes da turma for igual ou inferior ao que a sala comporta, seguindo o distanciamento indicado, o atendimento deverá ser 100% presencial e as formas estabelecidas para o ensino híbrido não se aplicam a estas turmas.
§ 2º Cada unidade escolar terá até a data de 30.09.2021 para fazer as suas readequações necessárias.
I – Para a Educação Infantil, etapa Creche, o atendimento continuará sendo realizado de forma parcial, com o mesmo horário do 1º semestre de 2021, com início às 7h30 e com término às 12h00 no período matutino e com início as 13h00 e com término às 17h30 no período vespertino.
Art 3º Fica suspensa na Rede Pública Municipal (a partir de 30 de setembro do corrente ano) a oferta de ensino remoto com atividades 100% não presenciais na rede municipal de ensino, mantendo-se apenas e tão somente as aulas pelo sistema remoto (com atividades 100% não presenciais), nos casos previstos no art. 4º deste decreto ou diante de suspeita/isolamento/contágio pela Covid-19, mediante comprovação médica. Estudantes do atendimento presencial que testem positivo para o COVID-19 devem seguir os protocolos do Plancon-Edu e deverão ser atendidos, em formato 100% remoto.
§ 1º A não oferta do ensino remoto com atividades 100% não presenciais, está amaparada na Lei Estadual nº 18.032 de 08 de Dezembro de 2020, que estabelece no § 3º, doa art. 2º que “é direito dos pais e responsáveis de optarem pela modalidade Educação à Distância, se disponível”.
§ 2º Conforme regulamenta o Decreto Estadual nº 1.408, de 11 de agosto de 2021, o qual possibilita a cada rede de ensino, pública e privada, definir a estratégia para o atendimento presencial, considerando todas as medidas sanitárias em vigor e referendado pelo Parecer do Conselho Nacional da Educação/CP nº 6/2021 que determina o retorno presencial, somente será ofertado o ensino remoto com atividades 100% não presenciais aos estudantes que se enquadrem nas condições de risco elencadas no § 2º do Art.2º do Decreto Estadual nº 1.408 de 11 de Agosto de 2021.
I – A comprovação de que o estudante é grupo de risco deverá ser feita mediante apresentação de documento médico, com indicação explicita das condições de risco, definidas pelo Decreto nº 1408/21, sendo necessária a devida apresentação da justificativa clinica à direção escolar até o dia 30 de setembro de 2021.
§ 3º Todos os estudantes que não se enquadrarem nas condições de risco delimitadas no Art. 4º deste Decreto, deverão retornar às atividades presenciais a partir de 30 de setembro de 2021.
§ 4º Excepcionalmente para a educação Infantil, etapa Creche, que atende a faixa etária de 0 a 3 anos, não será obrigatório o retorno presencial, conforme art.4º do Parecer CNE/CP nº 6/2021, que estabelece que na Educação Infantil, diante da situação específica da persistência da pandemia da COVID-19, em caráter excepcional, ficam dispensadas da obrigatoriedade de observância do mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional e do cumprimento da carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas previstos no § 2º do art. 31 da Lei nº 9.394/1996.
Art. 4º Em conformidade com o Decreto Estadual nº 1.408, de 11 de agosto de 2021, a partir do dia 30 de setembro de 2021, na Rede Municipal de Ensino serão oferecidas aulas remotas, com atividades 100% não presenciais, apenas aos alunos que se enquadrarem nas seguintes condições de risco, devidamente comprovadas por documentação médica:
I – gestantes e puérperas;
II – obesidade grave;
III – asma
IV – doença congênita ou rara ou genética ou autoimune;
V – neoplasias;
VI – imunodeprimidos;
VII – hemoglobinopatia grave;
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IX –  doenças neurológicas crônicas; e
X – diabetes mellitus.
§ 1º Cabe a cada rede de ensino, pública ou privada, estabelecer em seu PlanCon-Edu/COVID-19 os critérios para o atendimento remoto.
§ 2º Estudantes já imunizados, ainda que estejam enquadrados em grupo de risco, poderão retornar às atividades presenciais após 28 (vinte e oito) dias contados da data da aplicação da dose única ou da segunda dose da vacina contra COVID-19, de acordo com as orientações de cada fabricante, conforme definido no Calendário Estadual de Vacinação ou com declaração médica autorizando atividade presencial ou, ainda, com termo de consentimento e autorização devidamente assinado pelos pais e responsáveis legais.
Art. 5º Para os estudantes público alvo da Educação especial, serão seguidos os mesmos procedimentos de atendimento, considerando o Plancon-Edu e respeitando as orientações em relação à metragem da sala e raio de 1,0 metro a 1,5 metro de distanciamento entre os estudantes. Podendo ser no formato de 100% presencial, híbrido (quando necessário) e 100% não presencial, conforme art. 3º e o art. 4º deste Decreto.
Art. 6º Conforme o Art 6º do Decreto Estadual nº 1.408 de 11 de agosto de 2021, a vacinação contra a COVID-19 é obrigatória para todos os trabalhadores da Educação (professores, segundos professores, auxiliares, equipe técnica, administrativa, pedagógica, limpeza, alimentação, serviços gerias, transporte escolar, terceirizados, estagiários e voluntários) que atuam na Educação Básica, na Educação Profissional, no Ensino Superior e afins das redes de ensino pública e privada, a partir da data em que a aplicação estiver disponível para o grupo prioritário e/ou faixa etária, de acordo com o Calendário Estadual de Vacinação contra o COVID-19.
§ 1º Os trabalhadores da Educação que estiverem atuando em regime de trabalho remoto por fazerem parte de grupo de risco deverão retornar às atividades presenciais após 28 (vinte e oito) dias, contados da data de aplicação da dose única ou da segunda dose da vacina contra COVID-19, de acordo com as orientações de cada fabricante, conforme definido no Calendário Estadual de Vacinação.
§ 2º Os trabalhadores da Educação que estiverem atuando em regime de trabalho remoto por coabitarem com idoso ou pessoa portadora de doença crônica deverão retomar as atividades presenciais após 28 (vinte e oito) dias, contados da data da aplicação da dose única ou da segunda dose da vacina contra COVID-19 na pessoa com doença crônica com a qual o profissional coabita.
§ 3º As regras de vacinação e retorno de trabalhadores da educação seguem o disposto no Decreto Estadual já mencionado.
Art. 7º Para o transporte escolar, devem se atender aos requisitos definidos no Plancon-Edu e na Portaria Conjunta SES/SED/DCSC nº 1967/21.
Art. 8º Cada estabelecimento de ensino deverá organizar e atualizar o seu Plano de Contingência para a COVID-19, de acordo com o estabelecimento nos protocolos de segurança sanitária para as atividades escolares presenciais, respeitando fielmente os regramentos de distanciamento, uso de máscara, álcool gel e demais normas sanitárias previstas nos manuais de segurança ao combate e mitigação da COVID-19.
Art. 9° O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência enquanto pendurar as determinações do Governo do Estado previstas no Decreto 1.408 de 11 de agosto de 2021 e na Portaria Conjunta SES/SED/DCSC nº 1967 de 11 de agosto de 2021.
Art. 10. Revogam-se as disposições me contrário.
Papanduva, 28 de setembro de 2021.

Luiz Henrique Saliba
Prefeito Municipal



Este Decreto foi registrado na Secretaria da Administração e publicado no átrio – mural de publicações desta Prefeitura Municipal, e no site www.diariomunicipal.sc.gov.br, na mesma data supra.

Evini Roseli G. de Oliveira
 Secretária da Administração

 
